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Parecer da Câmara:


Na 89ª sessão de 29 de outubro de 2008, a câmara acompanhou o parecer do relator é favorável à aprovação do Curso de Engenharia de alimentos para o Campus de Ariquemes”.
José Januário de Oliveira Amaral
Presidente
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I –  RELATÓRIO:

Trata o Processo do Projeto Pedagógico do Curso de Engenharia de Alimentos a ser implantado no Campus de Ariquemes, instruído com os documentos seguintes:

1- Memorando Nº 124, de 17/10/2008, encaminhando à SECONS o Projeto Pedagógico do Curso de Engenharia de Alimentos do Campus de Ariquemes, com cópia para a Reitoria;

2- Portaria Nº 815, de 17/10/2008, nomeando a Comissão constituída pelo Prof. Dr. Marcelo Ferreira da Silva, Professor Ms. George Queiroga Estrela e Prof. Dr. Antônio Carlos Maciel, sob a Presidência deste para a elaboração do projeto pedagógico do Curso de Engenharia de Alimentos;

3- Projeto Pedagógico do Curso de Engenharia de Alimentos, com 40 páginas;

4- Resolução N. 009/CONSUN, de 24/10/2007, onde consta a aprovação do respectivo Curso no âmbito do Projeto de Expansão e Reestruturação da Universidade Brasileira – Projeto REUNI.

II – ANÁLISE:

O Curso de Engenharia de Alimentos é um Curso aprovado pela Resolução N. N. 009/CONSUN, de 24/10/2007, para ser implantado no Campus de Ariquemes, no âmbito do Projeto REUNI, com verba previamente alocada para a construção das edificações acadêmicas, laboratoriais e administrativas, da mesma forma como estão previstas verbas para a aquisição de equipamentos e mobiliários para estas instalações. As mesmas previsões se referem, também, a contratação de professores e servidores técnico-administrativos. Portanto, pelo ponto de vista da infra-estrutura material e humana, o Curso me parece plenamente exeqüível com a qualidade que a sociedade rondoniense almeja.

Do ponto de vista da relevância social e econômica, o Curso responderá às demandas da base produtiva do Estado, alicerçada na agropecuária com intenso avanço da indústria de transformação nessa área e, conseqüentemente, com necessidade elevada de profissionais, que possam pôr essa indústria em movimento com recursos humanos regionais. Recursos esses que, no raio imediato de influência do Campus de Ariquemes, encontram-se quatorze municípios do entorno, cuja região responde por 21,7% da população do Estado, 19,3% do Produto Interno Bruto, 27,4% de todo o rebanho bovino do Estado, 31,7% do Produto Interno Bruto Agrícola, 18% da demanda de Ensino médio do Estado, além do que a região representa 18% da área do Estado, onde não havia, até a criação do Campus de Ariquemes, em maio de 2007, Cursos Superiores Federais efetivos.

Ora, esses dados estatísticos do potencial sócio-econômico da região demonstram, em primeiro lugar, a estrema necessidade de a Universidade Federal responder às demandas educacionais pelo ensino superior dessa região, em particular, as demandas impulsionadoras do desenvolvimento econômico, porque esta tem reflexos em todas as outras; em segundo lugar, a Universidade Federal de Rondônia corrige um equívoco estratégico de sua geo-política no Estado, na medida em que, nos últimos 26 anos, deixou de atender a uma região que, em média reponde por 25% dos fatores produtivos e sociais. A Tabela abaixo detalha esses indicadores.

TABELA PA DADOS SÓCIO-ECONÔMICOS DA REGIÃO DE INFLUENCIA DO MUNICIPIO DE ARIQUEMES

	MUNICÍPIO
	POP.
	PIB
	GADO
	PIB-

AGRIC
	POP.

ENS.

MED
	ÁREA

	Rondônia 
	1.562.085
	9.744.450 
	10.671.440
	1.352.553
	58.228
	237.576,167

	Região de

Influência
	338.682
	1.875.473
	2.927.273
	428.630
	10.448
	45.114

	Percentual

da Região
	21,7
	19,3
	27,4
	31,7
	18
	18

	Ariquemes
	86.924
	613.103
	438.748
	61.110
	3.610
	4.427

	Itapoã d’Oeste
	8.699
	47.420
	70.212
	6.156
	330
	 4.081

	Jaru
	56.242
	390.933
	504.004
	53.907
	2.312
	2.944

	Machadinho
	29.711
	222.742
	166.981
	118.012
	596
	8.509

	Buritis
	42.717
	138.968
	258.939
	25.115
	748
	3.266

	Campo Novo
	18.619
	49.885
	165.074
	16.418
	155
	3.442

	Monte Negro
	16.881
	79.214
	199.418
	18.949
	537
	1.931

	Alto Paraíso
	16.510
	62.433
	147.404
	16.473
	640
	2.652

	Rio Crespo
	3.603
	19.271
	130.770
	9.651
	172
	1.718

	Cujubim
	9.238
	56.881
	83.200
	17.848
	297
	3.864

	Vale do Anari
	10.962
	36.936
	100.079
	15.026
	318
	3.135

	Theobroma
	14.326
	60.301
	233.603
	28.665
	205
	2.197

	Cacaulândia
	5.464
	34.223
	230.860
	18.131
	167
	1.962

	Jorge Teixeira
	18.786
	63.163
	197.981
	23.169
	361
	5.067


Fontes: População: IBGE; PIB: SEPLAN e IBGE; Gado: IDARON; PIB-AGRICOLA: SEAGRI; Alunos do Ensino Médio: SEDUC; Área: site dos municípios e site governo do Estado. Coleta de dados realizada por Rute Moreira Braga; Elaboração da tabela por Antônio Carlos Maciel.

Do ponto de vista legal, de acordo com as diretrizes do Conselho Nacional de Educação, o Curso está ancorado da Resolução no  11, de 11 de março de 2002, do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Superior (CNE/CES) - que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia, no Parecer CNE/CES N. 08, de 31/01/2007, na Resolução CNE/CES N. 02, de 18/06/2007.

A Resolução Nº 11 da CES do CNE, de março de 2002, estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação em Engenharia, entre os quais se enquadra o de Alimentos. Em seu Art. 3º, a referida Resolução estabelece que “O Curso de Graduação em Engenharia tem como perfil do formando egresso/profissional o engenheiro, com formação generalista, humanista, crítica e reflexiva, capacitado a absorver e desenvolver novas tecnologias, estimulando a sua atuação crítica e criativa na identificação e resolução de problemas, considerando seus aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, com visão ética e humanística, em atendimento às demandas da sociedade”.

No Art. 4º determina que “A formação do engenheiro tem por objetivo dotar o profissional dos conhecimentos requeridos para o exercício das seguintes competências e habilidades gerais: I - aplicar conhecimentos matemáticos, científicos, tecnológicos e instrumentais à engenharia; II - projetar e conduzir experimentos e interpretar resultados; III - conceber, projetar e analisar sistemas, produtos e processos; IV - planejar, supervisionar, elaborar e coordenar projetos e serviços de engenharia; V - identificar, formular e resolver problemas de engenharia; VI - desenvolver e/ou utilizar novas ferramentas e técnicas; VI - supervisionar a operação e a manutenção de sistemas; VII - avaliar criticamente a operação e a manutenção de sistemas; VIII - comunicar-se eficientemente nas formas escrita, oral e gráfica; IX - atuar em equipes multidisciplinares; X - compreender e aplicar a ética e responsabilidade profissionais; XI - avaliar o impacto das atividades da engenharia no contexto social e ambiental; XII - avaliar a viabilidade econômica de projetos de engenharia; XIII - assumir a postura de permanente busca de atualização profissional”.

Em função disso, a Resolução atribui às IES, usando da autonomia, a competência para que demonstre claramente, no projeto pedagógico, “como o conjunto das atividades previstas garantirá o perfil desejado de seu egresso e o desenvolvimento das competências e habilidades esperadas”.

Ora, sob esse aspecto, o das finalidades, do perfil do egresso, de suas habilidades e competências, o Projeto atende em sua inteireza.

Da mesma forma, sua matriz curricular atende ao determinado pela Resolução CNE/CES N. 02, de 18/06/2007, que estabelece a carga horária e o tempo mínimo para a integralização de seus créditos.

Aqui, vale analisar a justificativa para um curso que, ao possuir mais de 3.600 horas e que segundo a alínea “d”, do inciso III, do Art. 2º, deve ter cinco anos, como limite de tempo mínimo para a sua integralização, o fazer em quatro anos e meio.

Tal determinação, sem dúvida pertinente para os cursos realizados num único turno, fica sem muito sentido para os Cursos de tempo integral, como é o caso de Ariquemes. Exatamente por isso, o inciso IV, do Art. 2º, da resolução em análise, prevê essa possibilidade ao afirmar que “a integralização distinta das desenhadas nos cenários apresentados nesta Resolução poderá ser praticada desde que o Projeto Pedagógico justifique sua adequação”. Em assim sendo, a integralização dos créditos num tempo mínimo de quatro anos e meio está plenamente justificada e de acordo com a determinação legal do Conselho Nacional de Educação.

Faz-se necessário acrescentar ao Projeto a bibliografia/referencias das disciplinas.

Portanto, o projeto atende não só as determinações legais, mas também as de cunho regionais, quer do ponto de vista econômico, quer do ponto de vista social, bem como se ampara num projeto do governo federal que garante a infra-estrutura material e humana.

III – PARECER:

Pelo que se pode depreender da análise acima, sou de Parecer Favorável à Aprovação do Curso de Engenharia de alimentos para o Campus de Ariquemes.

Consº Oziel Marques da Silva

Relator
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